
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

REGULAMENTO

REGULAMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU DA ESCOLA DE GOVERNO
DE GOIÁS

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Regulamento dos Cursos de Pós-graduação Lato Sensu da Escola de
Governo (Egov) é um instrumento normativo que apresenta as diretrizes e normas que
conduzem a organização dos processos acadêmicos e administrativos, em
conformidade com a Lei Estadual nº 20.756/2020, o Decreto nº 9.738/2020 e as
normativas do Conselho Estadual de Educação.

Art. 2º Os Cursos de Pós-graduação Lato Sensu da Egov serão ofertados na
modalidade presencial, incluindo atividades na modalidade EAD, dentro dos limites
previstos na legislação vigente.

Art. 3º Compete à Gerência do Ensino Superior e Projetos Pedagógicos (Gespp), da
Diretoria Executiva da Egov, ofertar e disseminar Cursos de Pós-graduação Lato Sensu
pertinentes à gestão pública.

CAPÍTULO II - DA ADMISSÃO NOS CURSOS

Seção I - Do Requisito de Ingresso e Processo Seletivo

Art. 4º O ingresso do(a) aluno(a) nos Cursos de Pós-graduação Lato Sensu se dará por
meio de aprovação em processo seletivo próprio, que será regido por edital de seleção
próprio e disporá sobre requisitos de ingresso, etapas e critérios de seleção e demais
instruções, conforme especificidade de cada Curso.
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Art. 5º São requisitos mínimos para ingresso nos Cursos de Pós-graduaçãoLato Sensu
na Egov:

I – Ser servidor(a) público(a) do Poder Executivo do Estado de Goiás - efetivo(a) e/ou
comissionado(a), na ativa, lotado(a) nos órgãos da administração direta, autárquica e
fundacional;

II – Ser aprovado(a) em processo seletivo próprio conduzido pela Egov;

III – Não estar cursando outro Curso de Pós-graduaçãoLato Sensu na Egov;

IV – Apresentar os documentos necessários para a efetivação da matrícula, incluindo
Termo de Compromisso do(a) Aluno(a), conforme definido em edital específico.

Seção II - Da Matrícula

Art. 6º A matrícula é o ato formal de ingresso nos Cursos de Pós-graduaçãoLato
Sensu e ocorrerá por meio digital, via Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a), a ser
enviado para a unidade SEAD/Gespp 21255.

Art. 7º Terão direito à matrícula os candidatos aprovados no processo seletivo,
respeitado o período de matrícula e o limite de vagas, conforme edital de seleção de
cada Curso.

§ 1º Os documentos e procedimentos necessários para efetivação da matrícula serão
informados no edital de seleção de cada Curso.

§ 2º Não haverá reserva de matrícula, perdendo o direito de participação no Curso o
candidato que não a realizar no período previamente estipulado.

§ 3º Ao efetuar a matrícula, o candidato aprovado no processo seletivo estará
manifestando sua concordância com todos os dispositivos deste Regulamento e do
Termo de Compromisso.

§ 4º É vetado o trancamento de matrícula nos Cursos de especialização.

§ 5º É vetada a matrícula em Curso de Pós-graduação Lato Sensu de alunos(as) que
estejam cursando outro Curso Lato Sensu na Egov.

Regulamento 80862103         SEI 202500005030352 / pg. 2



§ 6º É vetada a matrícula de servidores que tenham sido desligados de Curso de Pós-
graduação Lato Sensu da Egov pelo prazo de dois anos, contados da data de
desligamento.

§ 7º No ato da matrícula, é obrigatória a juntada do Termo de Compromisso assinado
pelo(a) aluno(a), com a devida anuência e assinatura de seu(sua) superior
imediato(a).

§ 8º Ao efetivar sua matrícula no Curso de Pós-graduaçãoLato Sensu ofertado pela
Egov, o(a) aluno(a) manifesta, de forma livre e informada, sua concordância com o
uso de sua imagem, captada durante atividades acadêmicas presenciais ou remotas,
para ns institucionais de divulgação e promoção das ações da Egov, em
conformidade com a legislação vigente, resguardados o respeito à honra, à
privacidade e à intimidade.

CAPÍTULO III - DAS NORMAS ACADÊMICAS

Seção I - Da Carga Horária e Regime de Aulas

Art. 8º Os Cursos de Pós-graduação Lato Sensu terão duração mínima estipulada pelo
Conselho Estadual de Educação, conforme legislação vigente.

Art. 9º A duração de cada Curso e o regime de aulas serão definidos no Projeto
Pedagógico do Curso, incluindo o prazo regular para apresentação e entrega da
versão final aprovada na Banca de Defesa do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)
após a finalização das disciplinas.

§ 1º Nas situações autorizadas pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) a carga
horária total ou parcial dos Cursos presenciais poderá ser oferecida à distância ou de
forma remota, conforme projeto pedagógico do Curso.

§ 2º As atividades na modalidade EAD serão exclusivamente realizadas por meio do
Ambiente Virtual Oficial da Egov.

§ 3º A Coordenação do Curso poderá promover adaptações no calendário acadêmico
ou complementá-lo por meio de atividades especiais com carga horária variável a m
de atingir os objetivos do Curso mediante prévia comunicação aos(às) alunos(as), sem
prejuízo de seu aproveitamento.
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Seção II - Da Frequência

Art. 10 A frequência exigida para os Cursos de Pós-graduação Lato Sensu é de, no
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista em cada disciplina.

Art. 11 Poderá haver compensação de ausências por meio da realização de Rotas de
Aprendizagem, correspondente a cada módulo.

§ 1º Um módulo corresponde a 50% da carga horária da disciplina.

§ 2º Apenas as ausências em atividades presenciais poderão ser objeto de
compensação.

§ 3º O custo da compensação será de 3% do valor total considerado como
investimento por aluno(a) no Curso, a ser pago por meio de Documento de
Arrecadação de Receitas Estaduais (DARE).

§ 4º É vetada a compensação de carga horária referente a atividades no formato EAD
assíncrono.

Art. 12 A solicitação para compensação de ausência, com a respectiva justicativa,
deverá ser enviada até o terceiro dia corrido após a data da última aula da disciplina,
por meio do Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a).

Parágrafo único. A compensação de ausência por meio da Rota de Aprendizagem não
desobriga o(a) aluno(a) de apresentar as tarefas e trabalhos solicitados, dentro dos
prazos estipulados nas disciplinas, sendo de sua exclusiva responsabilidade informar-
se a esse respeito junto à Coordenação do Curso.

Art. 13 O(a) aluno(a) poderá ser isento(a) do pagamento referente à compensação de
ausência, nos seguintes casos:

§ 1º Nos casos previstos em lei, mediante apresentação de laudo emitido por junta
médica oficial do Estado.

§ 2º Quando houver concomitância de horário com atividades profissionais do servidor,
devidamente comprovada por documentação ocial (como diárias, ordens de tráfego,
certicados, entre outros), acompanhada de justicativa assinada pela chea
imediata.

Art. 14 O(a) aluno(a) cuja frequência na disciplina seja inferior à 75%, que não
cumprir as Rotas de Aprendizagem por falta de solicitação, pagamento devido,
entrega ou por inconformidade da atividade, será reprovado na disciplina.

Art. 15 A reprovação por não cumprimento de frequência mínima em qualquer
disciplina resulta no desligamento imediato do(a) aluno(a) no Curso sem possibilidade
de reposição ou seu reingresso na Pós-graduação Lato Sensu, aplicando-se as sanções
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de reingresso previstas no § 6º do Art. 7º desse Regulamento.

Seção III - Das Aulas, Avaliações e Notas das disciplinas

Art. 16 O calendário Lato Sensu é denido em cronograma próprio, conforme projeto
pedagógico do Curso, com previsão de aulas EAD dentro dos limites estabelecidos pelo
Conselho Estadual de Educação.

Art. 17 Os horários das aulas dos Cursos de Pós-graduação Lato Sensu são
estabelecidos no Termo de Compromisso do(a) Aluno(a), conforme previsão no Edital
de Seleção.

Art. 18 O aproveitamento acadêmico será vericado por provas e demais
instrumentos avaliativos individuais ou em grupo, sendo exigida nota mínima de 7,0
(sete) pontos em cada disciplina.

Art. 19 O(A) aluno(a) que deixar de realizar atividade avaliativa referente à carga
horária presencial poderá solicitar Avaliação Substitutiva, mediante justicativa e
documentação comprobatória, até o terceiro dia corrido após a última aula da
disciplina no Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a).

Art. 20 O(A) aluno(a) poderá ao longo do Curso solicitar até 06 (seis) Avaliações
Substitutivas, que serão realizadas conforme o calendário do Curso.

Art. 21 É vetada a solicitação de Avaliação Substitutiva referente às atividades EAD,
prévias ou complementares da disciplina.

Art. 22 A solicitação de cada Avaliação Substitutiva terá custo equivalente a 3% do
valor total considerado como investimento por aluno(a) no Curso, a ser pago via DARE.

Art. 23 Poderá ser concedida isenção do pagamento pela Avaliação Substitutiva para
o(a) aluno(a) que se enquadrar em uma das seguintes situações:

I – Ocorrência de casos previstos em lei, desde que comprovadas mediante
apresentação de laudo emitido por junta médica oficial do Estado;

II – Coincidência de data com o exercício de atividades prossionais do(a) servidor(a),
devidamente comprovada por documentação pertinente (tais como diárias, ordem de
tráfego, certicados, entre outros), acompanhada de justicativa assinada por
seu(sua) chefe imediato(a).

Art. 24 A Avaliação Substitutiva não serve como instrumento para compensação de
ausência.

Seção IV - Do Trabalho de Conclusão de Curso
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Art. 25 O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem caráter obrigatório e é requisito
indispensável à integralização curricular dos Cursos de Pós-graduação Lato Sensu
oferecidos pela Egov.

Parágrafo único - Será admitido como TCC apenas o formato de artigo cientíco. A
formatação, as normas, a forma de avaliação e os critérios estarão denidos no
Manual de Elaboração de TCC, disponibilizado no Ambiente Virtual Oficial da Egov.

Art. 26 O(a) aluno(a) deve escolher o tema do TCC e solicitar um(a) professor(a)-
orientador(a) até atingir 25% da carga horária do Curso por meio do seu Processo
Eletrônico (SEI). A não solicitação no prazo resulta na notificação do(a) aluno(a).

Art. 27 O TCC deve ser desenvolvido mediante instruções do(a) professor(a)-
orientador(a) que será indicado pela GESPP.

Parágrafo Único - O(a) professor(a)-orientador(a) do TCC será um(a) professor(a)
interno(a) da Egov, sendo recomendada a titulação de Mestre(a) e Doutor(a).

Art. 28 O TCC é um trabalho acadêmico individual, de caráter investigativo e
cientíco, que visa aprofundar um tema relevante para a área de conhecimento do
Curso de Pós-Graduação, demonstrando a capacidade de análise, síntese,
argumentação e aplicação dos conhecimentos adquiridos pelo(a) aluno(a) no serviço
público.

§ 1° O TCC deve versar sobre problemas vinculados à gestão pública, tendo por
princípio a discussão teórica dos conhecimentos adquiridos pelo(a) aluno(a) durante o
Curso e aplicabilidade prática na administração pública estadual.

§ 2° O TCC tem natureza autoral e deverá ser original e inédito, ressalvadas as
citações e referências a outros autores, devidamente creditadas conforme as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

§ 3º Todos os prompts executados para utilização de ferramentas de inteligência
articial generativa para dar suporte à redação do TCC deverão ser apresentados na
seção de Apêndice do artigo, acompanhados da identicação da ferramenta utilizada,
incluindo o nome da inteligência articial, sua versão e o Modelo de Linguagem de
Grande Escala (Large Language Model – LLM) empregado.

§ 4º Deverá ser incluído um segundo apêndice contendo as versões do texto
elaboradas anteriormente à utilização dos prompts de inteligência articial, de modo a
permitir a vericação da evolução do conteúdo e a delimitação precisa da contribuição
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da ferramenta no processo de redação.

Art. 29 Se na elaboração do TCC houver pesquisa que envolva coleta de dados
primários com seres humanos, incluindo suas percepções, seja qual for sua
metodologia, esta deve ser submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa logo no início
do período reservado para o desenvolvimento do TCC, para não comprometer o
desenvolvimento do artigo.

§ 1º A submissão é feita exclusivamente via Plataforma Brasil
(https://plataformabrasil.saude.gov.br), mediante cadastro do CPF do(a) aluno(a)-
pesquisador(a) no sistema, que deverá ser feita antes de iniciar a coleta de dados do
seu projeto. Ao realizar o cadastro, o projeto deve ser atrelado à Secretaria de Estado
da Administração (SEAD - CNPJ: 02.476.034/0001-82).

§ 2º Para realizar a coleta de dados em qualquer órgão ou entidade do Estado, o(a)
aluno(a) deverá solicitar, via Processo Eletrônico (SEI), autorização do titular daquela
pasta.

§ 3º Para realizar a coleta de dados em instituições privadas ou no terceiro setor, o(a)
aluno(a) deverá apresentar no seu Processo Eletrônico (SEI), autorização do
responsável legal da organização.

§ 4º Os seguintes documentos, quando aplicáveis à pesquisa, deverão ser
obrigatoriamente anexados ao Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a):

a) Parecer de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, conforme § 1º;

b) Termo de autorização do titular do órgão ou entidade estadual, conforme § 2º;

c) Termo de autorização do responsável legal da instituição privada ou do terceiro
setor, conforme § 3º.

§ 5º Para mais informações sobre a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa,
deverá ser consultado o Manual de Elaboração de TCC disponibilizado no Ambiente
Virtual Oficial da Egov.

Art. 30 A nota mínima para aprovação no TCC será 7,0 (sete) pontos.

§ 1º A avaliação do professor(a)-orientador(a) ocorrerá em três etapas, conforme
Manual de Elaboração de TCC.

§ 2º A quarta e última etapa é a Banca de Defesa do TCC, cujos critérios de avaliação
encontram-se no Manual de Elaboração de TCC.

§ 3º Ao nal da defesa, a Banca Examinadora emitirá parecer aprovando, reprovando
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ou aprovando com ressalvas os trabalhos.

§ 4º A decisão da Banca Examinadora é soberana quanto ao mérito acadêmico do
Trabalho de Conclusão de Curso, sendo irrecorrível a avaliação sobre o conteúdo, a
argumentação e os resultados da pesquisa.

§ 5º A decisão da Banca Examinadora é soberana quanto ao mérito acadêmico do
Trabalho de Conclusão de Curso, sendo irrecorrível a avaliação sobre o conteúdo, a
argumentação e os resultados da pesquisa.

§ 6º Fica assegurada ao discente a possibilidade de interposição de recurso
administrativo ao Núcleo Docente Estruturante (NDE), exclusivamente nos casos em
que forem identicados vícios de procedimento ou irregularidades formais ocorridas
durante o processo de avaliação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), vedada a
revisão do mérito acadêmico-científico do trabalho ou de sua defesa.”

Art. 31 O(a) aluno(a) deverá observar e respeitar os usos de direitos autorais
resguardados por lei a favor de terceiros, quando das citações, guras, tabelas,
quadros, cópias, transcrições de textos e outros, sendo passível de reprovação,
podendo ser caracterizado como plágio, de acordo com a Lei de Direitos Autorais (Lei
9.610/1998) e o Código Penal (Decreto-Lei 2.848/1940).

Parágrafo único. Nos casos de identicação de plágio, a Gespp, juntamente com o
professor(a)-orientador(a), decidirá como proceder, cando o(a) aluno(a) sujeito à
reapresentação do TCC ou reprovação.

Art. 32 Caso o TCC seja "aprovado com correções", o(a) aluno(a) terá 15 (quinze) dias
para as adequações e entrega da versão nal devidamente corrigida no Processo
Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a).

Art. 33 O(a) aluno(a) poderá solicitar uma nova Banca de Defesa do TCC nas
seguintes situações:

I – Não concluir o TCC dentro do prazo estipulado no calendário do Curso;

II – Ser reprovado na Banca de Defesa do TCC;

III – Não realizar a apresentação pública do TCC em Banca de Defesa.

Art. 34 A solicitação para nova Banca de Defesa do TCC deverá ser realizada via
Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a) em até 30 dias contados do último dia
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estipulado no calendário regular do Curso para as defesas, mediante pagamento de
DARE referente à 20% do valor total considerado como investimento por aluno(a) no
Curso.

Parágrafo único. A nova defesa de TCC deverá ocorrer até 12 meses após a conclusão
da última aula do Curso. Após esse prazo, o(a) aluno(a) será noticado da necessidade
de ressarcimento total referente ao valor total considerado como investimento por
aluno(a) no Curso.

Art. 35 A Egov certicará, em nível de Pós-graduação Lato Sensu, os(as) alunos(as)
que atenderem aos critérios de aprovação e frequência e que concluírem toda a carga
horária prevista no projeto pedagógico do Curso, incluindo a aprovação na defesa de
TCC.

Parágrafo único A certicação ocorrerá em até 90 (noventa) dias após a nalização da
Banca de Defesa do TCC de cada aluno(a).

Art. 36 Demais disposições constam no Manual de Elaboração de TCC disponibilizado
no Ambiente Virtual Oficial da Egov.

Seção V - Do Desligamento do Curso

Art. 37 O(a) aluno(a) será desligado(a) do Curso nas seguintes hipóteses:

I – Solicitação formal de desistência;

II – Reprovação em disciplina por frequência (inferior à 75%) ou nota (inferior à 7,0
pontos);

III – Exoneração;

IV – Aposentadoria voluntária;

V – Licença para tratar de interesse particular;
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VI – Posse em cargo inacumulável fora do Poder Executivo do Estado de Goiás;

VII – Abandono do Curso;

VIII – Não cumprimento da Rota de Aprendizagem (quando a frequência de uma
disciplina for inferior a 75%) para ns de compensação de ausência, bem como não
realização de Avaliação Substitutiva em caso de perda de avaliação da disciplina, nos
termos e prazos previstos nesse Regulamento;

IX – Perda do prazo para solicitação de Rota de Aprendizagem ou de Avaliação
Substitutiva, ou ainda inadimplência quanto ao pagamento devido por esses serviços,
não atendendo, assim, aos critérios mínimos de frequência (75%) e desempenho
acadêmico (nota mínima de 7,0) exigidos pela Egov.

Art. 38 O(a) aluno(a) deverá ressarcir ao erário o valor correspondente ao
investimento total do Curso, conforme estipulado no Termo de Compromisso do(a)
Aluno(a) assinado no ato da matrícula, nos seguintes casos:

I – Solicitação formal de desistência;

II – Reprovação em disciplina por frequência (inferior à 75%) ou nota (inferior à 7,0
pontos);

III – Demissão;

IV – Abandono do Curso;

V – Não cumprimento da Rota de Aprendizagem (quando a frequência de uma
disciplina for inferior a 75%) para ns de compensação de ausência, bem como não
realização de Avaliação Substitutiva em caso de perda de avaliação da disciplina, nos
termos e prazos previstos nesse Regulamento;

VI – Perda do prazo para solicitação de Rota de Aprendizagem ou de Avaliação
Substitutiva, ou ainda inadimplência quanto ao pagamento devido por esses serviços,
não atendendo, assim, aos critérios mínimos de frequência (75%) e desempenho
acadêmico (nota mínima de 7,0) exigidos pela Egov.
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Art. 39 Nas situações listadas no Art. 38 o ressarcimento será formalizado por meio
do pagamento de DARE.

Art. 40 Não haverá obrigatoriedade de ressarcimento integral nos seguintes casos:

I – Licença por incapacidade temporária, com laudo emitido por junta médica ocial do
Estado;

II – Aposentadoria;

III – Exoneração sem culpa do servidor;

IV – Remoção de ofício que inviabilize a conclusão do Curso;

V – Posse em cargo inacumulável fora do Poder Executivo do Estado de Goiás.

Art. 41. Nas hipóteses de desligamento isentas de ressarcimento integral, previstas
no art. 40, o servidor poderá, em caráter excepcional, optar pela continuidade no
curso, desde que:

I – o desligamento ocorra quando o discente já tiver integralizado, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) da carga horária total do curso, incluindo a carga horária
correspondente ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC);

II – a comunicação formal do ato de exoneração ou desligamento seja encaminhada
pelo discente à Escola de Governo, por meio do endereço eletrônico
posgraduacaoegov@goias.gov.br, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da
data de publicação do ato administrativo no diário oficial; e

III – dentro do mesmo prazo, o discente manifeste, por escrito, sua opção pela
continuidade no curso, assumindo as responsabilidades acadêmicas e nanceiras
previstas no Termo de Compromisso do Aluno.

§ 1º A continuidade no curso cará condicionada à análise e autorização da Gerência
de Ensino Superior e Projetos Pedagógicos (GESPP), considerando a viabilidade
pedagógica, administrativa e financeira da turma em andamento.

§ 2º Em caso de autorização de continuidade do curso, o servidor assumirá o
pagamento do valor correspondente à carga horária restante e às etapas de
elaboração e defesa do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC),

§ 3º O valor do curso consta no termo de compromisso assinado pelo servidor no ato
da matrícula. O valor do curso é calculado a partir da média do valor de hora-aula do
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corpo docente do curso, multiplicado pelo número total de horas-aulas do curso.

Art. 42 A solicitação de desligamento por interesse próprio deverá ser enviada para a
Unidade 21255 – Gespp, exclusivamente no Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a),
com a documentação comprobatória, se aplicável.

Art. 43 Considera-se o valor total do investimento por aluno(a) por Curso, o que foi
denido no Termo de Compromisso do(a) Aluno(a) do Curso de Pós-Graduação Lato
Sensu, assinado no ato da matrícula.

Seção VI – Da Certificação

Art. 44 Terá direito ao Certicado de Conclusão de Curso de Pós-graduação Lato
Sensu o(a) aluno(a) que:

I – Obtiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga
horária em cada disciplina do Curso;

II – Obtiver aproveitamento acadêmico mínimo exigido nas disciplinas do Curso de 7,0
(sete) pontos, observada a frequência mínima;

III – Obtiver aprovação na apresentação pública do TCC com nota mínima de 7,0
pontos.

Art. 45 O Certicado de Conclusão de Curso será emitido somente após a aprovação
em todas as disciplinas e na apresentação pública do TCC conforme o presente
Regulamento.

Art. 46 A emissão do Certicado de Conclusão de Curso, além do cumprimento dos
requisitos acadêmicos dispostos nos Arts. 44 e 45, ca condicionada à vericação de
inexistência de quaisquer pendências do(a) aluno(a) junto à Egov, sejam elas de
natureza administrativa, financeira ou bibliográfica.

Art. 47 A Egov não emitirá certicados parciais referentes às disciplinas cursadas
isoladamente.
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Art. 48 Quando o Curso de Pós-graduação Lato Sensu for realizado por outra
Instituição de Ensino Superior parceira da Egov, a emissão da certicação cará a
cargo da Instituição parceira.

CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO DOS CURSOS

Seção I - Da Gerência do Ensino Superior e Projetos Pedagógicos (Gespp)

Art. 49 Compete à Gespp a gestão administrativa e pedagógica de todos os Cursos de
Pós-Graduação Lato Sensu da Egov, cabendo-lhe:

I – Elaborar os projetos pedagógicos dos Cursos de Pós-GraduaçãoLato Sensu da Egov;

II – Coordenar os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Egov;

III – Gerenciar parcerias com outras instituições de ensino que venham a desenvolver
Pós-Graduação Lato Sensu com a Egov;

IV – Coordenar o processo de seleção dos candidatos dos Cursos de Pós-graduação
Lato Sensu da Egov;

V – Selecionar professores(as) de disciplinas, professores(as)-orientadores(as),
professores(as)-avaliadores(as) de TCC e palestrantes;

VI – Promover as condições logísticas dos Cursos;

VII – Propor alterações nesse Regulamento;

VIII – Realizar alterações no calendário e nas atividades previstas, quando necessário;

IX – Atender aos(às) alunos(as), efetivar matrícula, acolher requerimentos, controlar
frequência, emitir declarações certificados e histórico escolar, entre outros;

Regulamento 80862103         SEI 202500005030352 / pg. 13



X – Emitir e controlar o pagamento de DARE nos casos de alunos(as) que solicitam
Rotas de Aprendizagem, Avaliações Substitutivas, reagendamento de defesa do TCC e
outras demandas do Curso de Pós-graduação Lato Sensu;

XI – Emitir e controlar o pagamento de DARE nos casos de alunos(as) exonerados que
optarem por continuar o Curso de Pós-graduação Lato Sensu;

XII – Encaminhar o valor do Curso para emissão de DARE no caso de desistência do(a)
aluno(a) ao setor correspondente à Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
(GGDP) da unidade de lotação do(a) aluno(a);

XIII – Propor inovações pedagógicas, metodológicas e curriculares, contribuindo para a
melhoria contínua do Curso e para a articulação entre teoria e prática;

XIV – Outras demandas correlatas.

Art. 50 Caberá à Gespp a indicação de servidores(as) de seu quadro para exercerem
a atribuição de Coordenação Pedagógica dos Cursos, com a responsabilidade de
acompanhar e organizar as atividades administrativas e pedagógicas de cada Curso.

Seção II - Do Núcleo Docente Estruturante (NDE)

Art. 51 Cada curso de Pós-Graduação Lato Sensu contará com um Núcleo Docente
Estruturante (NDE), que constitui um colegiado de caráter consultivo, propositivo e
deliberativo, composto pelos seguintes membros da Egov:

I – Diretor(a) Executivo(a) da Egov;

II – O(a) Gerente de Ensino Superior e Projetos Pedagógicos da Egov;

III – O(a) Gerente de Desenvolvimento Profissional da Egov;
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IV – O(a) Coordenador(a) da Pós-graduação Lato Sensu da Egov;

V – Um(a) professor(a) do Curso designado em processo SEI pela Diretoria Executiva
da Escola de Governo.

Art. 52 São Competências do NDE:

I – Aprovar a elaboração e atualização dos Projetos Pedagógicos dos Cursos, zelando
por sua relevância, atualidade e alinhamento com as Diretrizes Curriculares Nacionais,
bem como pela coerência interna da matriz curricular, de modo a evitar lacunas na
formação dos discentes;

II – Atuar como instância de análise e deliberação sobre casos acadêmicos
excepcionais e situações omissas no regulamento do Curso, assegurando decisões
fundamentadas e imparciais;

III – Exercer a função de foro técnico para a avaliação de recursos interpostos por
alunos(as), professores(as) das disciplinas e professores(as)-orientadores(as),
garantindo a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade e equidade.

Seção III - Do Corpo Docente

Art. 53 O corpo Docente dos Cursos de Pós-graduação Lato Sensu é composto
pelos(as) professores(as) que ministram disciplinas dos Cursos, os(as) professores(as)-
orientadores(as) de TCC e os professores convidados à participação das Bancas de
Defesa do TCC.

Art. 54 Compete aos (às) professores das disciplinas dos Cursos de Pós-Graduação
Lato Sensu da Egov a atuação em aspectos relacionados ao planejamento, à execução
e à avaliação das disciplinas para as quais forem designados(as).

Art. 55 São atribuições dos professores das disciplinas dos Cursos de Pós-graduação
Lato Sensu da Egov:

I – A elaboração, aplicação, divulgação e correção de materiais e instrumentos
didáticos e avaliativos, incluindo Rota de Aprendizagem e Avaliação Substitutiva;
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II – Publicar em Ambiente Virtual Ocial da Egov, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias, em relação ao início das aulas, todo o conteúdo referente às disciplinas;

III – Utilizar modelo de slide e de apostila disponível no site Institucional da Egov
objetivando manter a identidade visual do Curso de Pós-graduação Lato Sensu da
Egov;

IV – Elaborar e entregar material personalizado e exclusivo para a disciplina a ser
ministrada em Curso de Pós-graduação, não sendo permitido o uso de material
didático utilizado em Cursos de curta duração pelo professor;

V – Produzir, entregar, divulgar, corrigir e registrar Rota de Aprendizagem, destinada à
compensação de faltas, de acordo com os critérios estabelecidos pela Coordenação de
Cursos;

a) 1º O professor será remunerado com meia hora-aula para cada rota corrigida.

VI – Confeccionar, entregar, corrigir e registrar a Avaliação Substitutiva da disciplina,
de acordo com os critérios estabelecidos pela Coordenação de Cursos;

VII – Anexar ao Processo Eletrônico (SEI) o Termo de Liberação, comprovando que a
chea imediata está ciente e autoriza a sua participação no dia e horário da turma a
ser ministrada.

a) Se a ação for realizada fora do horário de expediente, o instrumento a ser anexado
é a Declaração do Instrutor Fora do Horário de Trabalho e prescinde a ciência do chefe
imediato.

Art. 56 Todas as atividades pedagógicas dos professores nos Cursos de Pós-
graduação Lato Sensu serão monitoradas por sistema próprio de avaliação da Egov,
estruturado de forma a contemplar o cumprimento do plano de ensino, a avaliação da
aprendizagem, a atuação dos professores das disciplinas, a aplicabilidade dos
conteúdos no trabalho e a satisfação do(a) aluno(a) com o Curso.

Art. 57 Das diretrizes para aulas remotas, entrega de atividades e disponibilização de
material:
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I – É obrigatória a utilização do Ambiente Virtual Ocial da Egov para a entrega e o
recebimento de todas as atividades acadêmicas da disciplina, bem como para a
disponibilização de material de apoio e consulta. São exceções a esta regra apenas as
Rotas de Aprendizagem e Avaliações Substitutivas, que deverão ser tramitadas
exclusivamente por meio do Processo Eletrônico (SEI), do(a) aluno(a), quando
solicitadas;

II – É obrigatória a utilização do Ambiente Virtual Ocial da Egov para a entrega, o
recebimento e a disponibilização do material e das atividades acadêmicas da
disciplina, observando-se o seguinte:

a) 1º As solicitações de Rotas de Aprendizagem e Avaliações Substitutivas são
exceções à regra desse inciso e deverão ser tramitadas exclusivamente por meio do
Processo Eletrônico (SEI) individual do(a) aluno(a).

b) 2º Para alunos(as) cuja unidade de lotação não possua acesso ao sistema SEI, a
Gerência do Ensino Superior e Projetos Pedagógicos (Gespp) providenciará a criação
de um cadastro de usuário externo, de modo a viabilizar a tramitação das solicitações
mencionadas na alínea "a" diretamente no sistema.

III – No caso de realização de aulas remotas, a plataforma ocial é o Microsoft Teams.
Cabe exclusivamente ao professor responsável pela disciplina o agendamento da aula,
a conguração da reunião, o envio do link de acesso e o encaminhamento dos
convites aos(às) alunos(as);

IV – Todo conteúdo da disciplina – incluindo atividades avaliativas, leituras
obrigatórias, apresentações e instruções de trabalho – deve ser centralizado
exclusivamente no Ambiente Virtual Ocial da Egov de forma organizada e acessível,
assegurando a padronização e o pleno acompanhamento pelos(as) alunos(as) e pela
Coordenação do Curso.

Art. 58 São diretrizes para a comunicação ocial entre o corpo docente e a
Coordenação do Curso:

I – É de responsabilidade do professor manter seus dados atualizados incluindo
contato pessoal, titulação, número da unidade SEI e mudança de vínculo com o Estado
junto à Gespp por meio do seu Processo Eletrônico (SEI);

II – Toda comunicação ocial entre o professor e a Coordenação do Curso será
realizada por meio dos seguintes canais: e-mail institucional, Sistema Eletrônico de
Informações (SEI) e plataforma Microsoft Teams;

III – O professor deve acompanhar regularmente as tratativas realizadas pelos canais
do inciso II e responder às solicitações institucionais em tempo hábil para que os
prazos estabelecidos nesse Regulamento e no calendário do Curso sejam cumpridos.
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a) Caso o professor não responda em tempo hábil ou não apresente justicativa
formal, haverá uma comunicação via processo SEI.

IV – A Coordenação do Curso poderá promover adaptações no calendário acadêmico
ou complementá-lo por meio de atividades especiais com carga horária variável a m
de atingir os objetivos do Curso, mediante prévia comunicação aos(às)
professores(as), sem prejuízo à sua disciplina.

Art. 59 São disposições complementares aplicáveis aos professores dos Cursos de
Pós-graduação Lato Sensu da Egov:

I – Ao assinar o Termo de Aceite de Disciplina, o(a) professor(a) manifesta, de forma
livre e informada, sua concordância com o uso de sua imagem, captada durante
atividades acadêmicas presenciais ou remotas, para ns institucionais de divulgação e
promoção das ações da Egov, em conformidade com a legislação vigente,
resguardados o respeito à honra, à privacidade e à intimidade;

II – Realizar o intervalo das aulas presenciais conforme instruções recebidas do
Coordenador do Curso;

III – Registrar as frequências dos(as) alunos(as) no sistema ocial de frequência, pelo
menos uma vez em cada período da disciplina (matutino, vespertino e noturno),
diariamente, concluindo no último dia da disciplina todos os registros de frequência da
turma;

IV – Lançar as compensações de ausências realizadas por meio das Rotas de
Aprendizagem no Ambiente Virtual Ocial da Egov, até 30 (trinta) dias corridos após o
encerramento da disciplina;

V – Registrar as notas dos(as) alunos(as) utilizando uma casa decimal (variando de 0,0
a 10,0), separada por vírgula, conforme padrão adotado no Ambiente Virtual Ocial da
Egov, até 30 (trinta) dias corridos após o encerramento da disciplina, incluindo as
Avaliações Substitutivas;

VI – A substituição de professores, em casos de contingência, é de responsabilidade
exclusiva da Gespp;
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VII – O pagamento do(a) professor(a) está condicionado à nalização completa da
disciplina, incluindo o lançamento de todas as notas e frequências dos(as) alunos(as)
no sistema institucional, bem como à correção e lançamento das Rotas de
Aprendizagem e das Avaliações Substitutivas, quando aplicáveis;

VIII – Em caso de desistência das atividades de docência, o (a) prossional deverá
comunicar formalmente, via Processo Eletrônico (SEI), a ser enviado para a Gespp
(unidade 21255), pelo menos 3 (três) meses antes da data prevista para o início da
disciplina.

Parágrafo Único: Nos casos de substituição de professor, ambos — o professor
substituído e o substituto — farão jus à remuneração proporcional correspondente,
desde que o professor substituído tenha efetivamente ministrado ao menos uma aula.
O pagamento será realizado somente após a conclusão da disciplina e o lançamento
das respectivas notas no Ambiente Virtual Oficial da Egov.

Art. 60 - São atribuições especícas do corpo docente na função de professor(a)-
orientador(a) de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC):

I – Cursar treinamento específico sobre orientação de TCC;

II – Cumprir as normas que orientam o TCC;

III – Executar o cronograma de atividades para elaboração do TCC, respeitando os
prazos rmados para correção, devolução do material ao(à) aluno(a), entregas
parciais, entrega final e apresentação do TCC;

IV – Acompanhar individualmente o desenvolvimento do TCC, indicando pontos de
revisão e melhoria personalizados ao artigo;

V – Orientar individualmente o(a) aluno(a) sobre os métodos de pesquisa, normas de
redação científica e o uso de instrumentos de coleta de dados;

VI – Se no projeto do(a) orientando(a) houver pesquisa que envolva coleta de dados
primários com seres humanos (incluindo suas opiniões), orientá-lo na submissão do
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projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa via Plataforma Brasil em tempo hábil ao
desenvolvimento da pesquisa;

VII – Após coletados os dados, vericar sua consistência, os requisitos para denição e
testes de hipóteses baseados nas variáreis de pesquisa (quantitativa e, ou, qualitativa)
bem como orientar sobre a redação dos resultados, sua discussão e a conclusão do
trabalho;

VIII – Estimular a reexão crítica e a autonomia intelectual do(a) aluno(a). Oferecer
suporte teórico-metodológico e feedback regular;

IX – Avaliar as versões parciais do TCC, indicando as necessárias revisões e ajustes,
registrando as notas das entregas parciais no Ambiente Virtual Oficial da Egov;

X – Informar o(a) orientando(a) sobre as normas, procedimentos, critérios de avaliação
do TCC e orientá-lo(a) a respeito da apresentação do TCC à Banca de Defesa;

XI – Participar como avaliador da Banca de Defesa de seu(sua) orientando(a);

XII – Informar imediatamente à Gespp, via SEI, qualquer ocorrência que possa frustrar
a orientação do TCC, ou justicativa para desistência da atividade como professor(a)-
orientador(a).

§ 1º Os professores mestres e doutores pertencentes ao quadro do respectivo Curso
de Pós-graduação poderão, a critério da Gespp, orientar até o limite máximo de 5
(cinco) trabalhos por turma de cada Curso.

§ 2º Os professores com titularidade de especialista poderão orientar até o limite
máximo de 3 (três) trabalhos por turma de cada Curso.

§ 3º Será permitida a coorientação de TCC, em concordância com o professor(a)-
orientador(a), segundo os critérios adotados, desde que não incorra em ônus para a
Egov.

§ 4º A remuneração do(a) professor(a)-orientador(a) observará o controle das etapas
do processo de orientação, podendo ser efetuada de forma proporcional ao
cumprimento das atividades previstas no cronograma de acompanhamento ou
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integralmente, conforme regulamentação especíca. O pagamento será devido após a
submissão, pelo discente, da versão denitiva do TCC, devidamente corrigida de
acordo com as deliberações da Banca Examinadora, sendo vedada a prestação de
serviços gratuitos pelo servidor, nos termos do art. 4º da Lei nº 20.756/2020.

§ 5º A participação como avaliador de banca de TCC ca condicionada ao convite
formal pela Coordenação do Curso ao professor, sendo limitada à três bancas por
turma de cada curso, independentemente da titularidade do professor.

Art. 61 O instrutor interno da Egov que atuar como avaliador de Banca de Defesa do
TCC, será remunerado com duas horas-aulas referentes à sua análise do artigo e
avaliação da apresentação pública do(a) aluno(a).

Art. 62 O avaliador convidado (exercer, que não pertencer ao quadro de instrutores
internos da Egov, não será remunerado por sua atividade avaliativa em Banca de
Defesa do TCC, recebendo a declaração de sua participação.

Seção IV - Dos(as) Alunos(as)

Art. 63 O corpo discente é constituído pelos(as) alunos(as) aprovados(as) em
processo seletivo e regularmente matriculados(as) no Curso.

Art. 64 São direitos dos(as) alunos(as):

I – Acessar o plano de ensino de cada disciplina;

II – Solicitar, uma única vez por disciplina, a revisão de sua nota, apresentando a
devida justicativa via Processo Eletrônico (SEI) em até 5 (cinco) dias úteis após a
divulgação do resultado;

III – Recorrer da decisão do professor sobre o resultado de revisão de nota mediante
nova solicitação junto ao NDE via Processo Eletrônico (SEI). A decisão do NDE é
soberana e irrecorrível;

IV – Utilizar os serviços da biblioteca, física e digital, colocados à disposição pela Egov;
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V – Utilizar as instalações, equipamentos e infraestrutura comum da Egov, sendo o uso
da copa/cozinha restrito a funcionários(as) e professores(as) em atividade na Egov;

VI – Utilizar o estacionamento interno da Egov no período das aulas, desde que o
acesso à área interna da escola ocorra em até 20 minutos após o horário de início da
aula;

VII – Solicitar à Gespp autorização para realizar confraternizações nas áreas comuns
da Escola, desde que fora do horário de aula e em conformidade com as regras da
Egov;

VIII – Anonimato nas pesquisas relacionadas aocumprimento do plano de ensino, à
avaliação da aprendizagem, à atuação dos professores das disciplinas, à aplicabilidade
dos conteúdos no trabalho e à satisfação do(a) aluno(a) com o Curso.

IX – Dispor de elementos necessários à execução de suas atividades, conforme
disponibilidade técnico-científica da Egov;

X – Ser orientado individualmente por um professor na elaboração do TCC, conforme
calendário regular do Curso;

XI – Ser previamente informado pelo(a) professor(a)-orientador(a) sobre qualquer
alteração no cronograma de ações para elaboração do TCC;

XII – Agendar, com a anuência do(a) professor(a)-orientador(a), a data e o horário
preferencial para defesa do TCC, conforme o calendário do Curso disponibilizado pela
Gespp;

XIII – Contar com a análise da Gespp para os casos não previstos nesse Regulamento
via solicitação no seu Processo Eletrônico (SEI).

Art. 65 São atribuições dos(as) alunos(as):

I – Realizar as atividades acadêmicas previstas no processo de ensino-aprendizagem
do Curso;

Regulamento 80862103         SEI 202500005030352 / pg. 22



II – Acessar o Ambiente Virtual Oficial da Egov para acesso ao conteúdo do Curso;

III – Interagir com os(as) professores(as) das disciplinas, professores(as)-
orientadores(as) e demais participantes;

IV – Zelar pela ética e pela moral nas interações;

V – Cumprir os prazos estipulados para as atividades do Curso.

Art. 66 São deveres dos(as) alunos(as):

I – Atender ao Regulamento do Curso;

II – Respeitar a Lei de Direitos Autorais na elaboração de trabalhos acadêmicos;

III – Cumprir integralmente as exigências curriculares, a m de evitar o desligamento
do Curso por insuciência de desempenho (frequência e, ou, avaliação), apresentação
do TCC ou outra razão a que der causa;

IV – Participar de todas as disciplinas, provas, trabalhos e seminários, previstos no
cronograma do Curso;

V – Elaborar o TCC com tema que tenha aplicabilidade à administração pública e em
conformidade com regulamentação específica;

VI – Utilizar os canais institucionais para comunicação com a Egov em casos de
informações, dúvidas, comunicados ou esclarecimentos relativos à sua participação no
Curso;

VII – Comunicar, via processo SEI (criado pelo(a) aluno(a), conforme denido no Edital
de Seleção), os casos de desligamento previstos no Art. 37 deste Regulamento,
instruindo o processo com os documentos necessários e pertinentes ao caso;
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VIII – Ressarcir o valor do investimento correspondente ao total do Curso, por aluno(a),
nos casos de desligamento previstos no Art. 38 deste Regulamento.

Art. 67 São deveres dos(as) alunos(as) como orientando(a) de TCC:

I – No prazo do Art. 26 deste Regulamento, enviar Despacho SEI à Gespp contendo o
tema provisório do TCC com breve justicativa da escolha e solicitar a indicação de
professor(a)-orientador(a);

II – Pactuar com o(a) professor(a)-orientador(a) um cronograma de ações para
elaboração do TCC, de forma a cumprir os prazos de entrega do calendário
acadêmico;

III – Elaborar o TCC com rigor cientíco e observância desse Regulamento e demais
normas pertinentes do Curso;

IV – Manter contato regular com o(a) professor(a)-orientador(a), informar sobre o
desenvolvimento do trabalho e solicitar orientações;

V – Incorporar as sugestões e correções indicadas pelo(a) professor(a)-orientador(a);

VI – Cumprir os prazos estabelecidos pela Gespp no cronograma do TCC;

VII – No prazo de até 60 dias antes do início do período reservado para a Banca de
Defesa do TCC, o(a) aluno(a) deverá:

a) escolher no cronograma de atividades do TCC, em comum acordo com o(a)
professor(a)-orientador(a), a data e o horário para a Defesa do TCC;

b) agendar a data escolhida para realização da Banca de Defesa do TCC no documento
disponibilizado pela Gespp;

c) enviar à Gespp a versão a ser apresentada na sessão de defesa do TCC, no
Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a).
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VIII – Defender o TCC perante a Banca de Defesa do TCC, na data e horário
previamente definidos;

IX – Coletar assinatura digital de cada membro da Banca de Defesa do TCC no nal da
defesa do TCC, nos casos de aprovação ou de aprovação com ressalvas, sendo que no
segundo caso a Folha de Aprovação assinada deve ser anexada à versão nal
corrigida;

X – Realizar, no prazo de 15 dias corridos contados da data da sessão de defesa
pública do TCC, via Processo Eletrônico (SEI) do(a) aluno(a), a entrega da sua versão
nal (artigo), devidamente corrigida conforme orientações da Banca de Defesa do
TCC, com ciência do(a) professor(a)-orientador(a) no SEI.

XI – Responsabilizar-se pelo cumprimento do Art. 31.

XII – Informar imediatamente à Gespp, pelo SEI, qualquer ocorrência que possa frustrar
a conclusão do trabalho ou justificativa para substituição do professor(a)-orientador(a).

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 68 A Diretoria Executiva da Egov não se obriga a oferecer futuras edições de
seus Cursos de Pós-graduação Lato Sensu, ou reposições de disciplinas isoladas.

Art. 69 Os casos omissos serão resolvidos pela Gespp e, em grau de recurso, pelo
Núcleo Docente Estruturante da Egov.

Art. 70 É garantido o direito de lactantes e lactentes à amamentação nas áreas de
uso coletivo da Egov devidamente acompanhada por um cuidador maior de 18 anos.

Art. 71 Fica proibida a permanência de pessoas não vinculadas diretamente ao
processo de ensino-aprendizagem nas dependências da Egov e em salas de aula ou
laboratórios durante as atividades dos(as) alunos(as).

Art. 72 Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

ALAN FARIAS TAVARES

Secretário de Estado da Administração
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ROBERTA RODRIGUES COSTA
Diretora-Executiva da Escola de Governo

CRISTIANE RACHEL DE PAIVA FELIPE
Gerente de Ensino Superior e Projetos Pedagógicos

GOIANIA - GO, aos 09 dias do mês de outubro de 2025.
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